Comarca de Casimiro de Abreu – Vara Única

Juiz: Carla Silva Correa

Processo nº: 0001801-80.2009.8.19.0017 (2009.017.001907-6) 

Vistos etc. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Nazário Aldemir Gomes da Costa, devidamente qualificado nos autos, imputando-lhe a seguinte conduta delituosa: ¿...No dia 09 de maio de 2008, por volta das 16:40 h, na Rodovia RJ-106, km 39, Barra de São João, neste município, o denunciado, agindo com imprudência e negligência na condução de veículo automotor, provocou lesões na vítima Dione da Conceição Oliveira, que foram a causa da sua morte, conforme atestado de óbito de fl. 22 e auto de exame cadavérico de fls. 27/28. O denunciado dirigia seu caminhão na Rodovia RJ 106, sentido Rio das Ostras/Barra de São João e parou no acostamento para atravessar a pista no sentido contrário e ingressar em uma rua à esquerda. Ao realizar tal manobra, não atentou para os devidos cuidados e atingiu a vítima, que trafegava em uma motocicleta e vinha no mesmo sentido que o denunciado. Com o choque, a vítima sofreu as lesões que foram a causa da sua morte, ocorrida em 11/10/2008. Assim agindo, o denunciado está incurso nas penas do artigo 302, caput do Código de Trânsito Brasileiro...¿ A denúncia, recebida em 14/02/2010 (fls. 66), veio instruída com o Termo Circunstanciado n.º 121-00437/2008, da 121a Delegacia de Polícia, onde se destacam: Termo Circunstanciado aditado n.º 121-00437/2008-01; o BRAT de fls.09/10, o laudo de exame em local de acidente de trânsito de fl. 21, certidão de óbito da vítima à fl. 22, auto de exame cadavérico e termo de reconhecimento. Inicialmente distribuído e autuado no Jecrim, veio aos autos decisão de fl. 40 declinando a competência do Jecrim para a Vara Criminal desta Comarca. Aditamento à denúncia (fl.65 verso) a fim de incluir no rol de testemunhas os Srs Alexandre e Carlos Roberto Meinel, sendo a denúncia e o seu aditamento recebidas à fl. 66, em 14/01/2010. Regularmente citado (fls. 68 verso), o denunciado não apresentou resposta. O Ministério Público à fl. 70 verso pede a aplicação do art. 396-A, par. 2º do CPP. O denunciado, porém, juntou defesa prévia, intempestivamente, à fl. 72. Decisão de fl.76 ratificando o recebimento da denúncia de fl.66 e designando AIJ. Assentada de AIJ de fl.92 em que foram ouvidas a testemunhas de acusação Washington da Silva Viana (fls. 93/94) e Walmir de Souza Melo Junior (fl.95); testemunhas de defesa Luis Mário Ferreira (fls.96/97), Gelson da Silva Coelho (fl.98) e interrogatório à fls.99/100 e foi requerida pela defesa a juntada de fotogramas, sendo deferido pelo Juízo. Insta salientar que a oitiva da testemunha de acusação Fernando foi deprecada, porém o Ministério Público desistiu da referida oitiva, pois a testemunha não foi localizada para ser ouvida por meio de CP. Em diligência o Ministério Público requereu a expedição de ofício ao Hospital Regional de Araruama para encaminhamento do prontuário médico e esclarecimento do documento de fl. 26 por ser de difícil compreensão, o que foi deferido pelo Juízo. Prontuário médico juntado às fls. 107/738, através do ofício n.372/2011. Nas suas alegações finais (fls. 740/743), o Ministério Público pugnou pela condenação do denunciado nas penas do art. 302, caput do Código de Trânsito Brasileiro. A defesa técnica do réu, a seu turno, apresentou manifestação final a fls. 747/750, sustentando que os fatos narrados na denúncia não restaram comprovados. A materialidade e a autoria não restaram comprovadas de forma indubitável, pela dinâmica dos fatos narrados no R.O., no BRAT, na oitiva das testemunhas e na oitiva do acusado, requerendo, consequentemente a absolvição do acusado, nos termos do art. 386, I do CPP. Em seguida, vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. Fundamento e DECIDO. A materialidade está comprovada pelo documento de fl. 27. Ainda que ali se afirme que a causa da morte tenha sido parada cardio respiratória e processo inflamatório pulmonar, tais situações guardam relação direta com o acidente de veículo noticiado na denúncia. Com efeito, as complicações que causaram a morte da vítima guardam relação com a colisão apurada nestes autos, não havendo qualquer circunstância apta a gerar o rompimento do nexo de causalidade entre a ação praticada e o resultado advindo. Releva anotar que o Código Penal, ao tratar da questão referente ao nexo de causalidade, adotou a teoria da equivalência dos antecedentes, considerando como causa toda ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido, não importando que outra força causal tenha concorrido para a realização do evento. Assim, mesmo na hipótese de conjugação de causas, se a causa relativamente independente não produziu por si só o resultado, responde o agente pelo crime, pois o resultado insere-se na linha de desdobramento natural do ato praticado. Leciona Damásio que: ¿a causa superveniente que por si só produz o resultado é a que forma um novo processo causal, que se substitui ao primeiro, não estando em posição de homogeneidade com o comportamento do agente.¿ Sobre a hipótese em exame assim se posiciona o Ministro Assis Toledo: ¿se existe cooperação ou conjugação de causas, isto é, se a causa relativamente independente não produz por si só o resultado, responde o agente pelo crime consumado, pois, nesta hipótese, costuma-se dizer que o resultado se insere na linha de desdobramento físico do encadeamento causal. Assim, no último exemplo, se Mévio, levado ao hospital, vem a morrer por deficiência do atendimento médico ou por infecção hospital, o curso causal anterior continuou atuando em certa medida, o que não foge da previsibilidade do agente.¿ A autoria, por seu turno, está positivada na prova dos autos. O réu declarou que era o condutor do caminhão e essa afirmação é corroborada pelas demais testemunhas, todas ouvidas sob o crivo do contraditório. Resta-nos tecer considerações sobre a culpa (na modalidade imprudência) do réu no lamentável episódio que ceifou a vida de Dione da Conceição Oliveira. A promulgação da Constituição da República de 1988 representou para o Direito Processual Penal um grande progresso quanto às garantias individuais, rompendo com a perspectiva da legislação codificada, que priorizava a preocupação com a segurança pública, característica típica do período autoritário em que o Código de Processo Penal foi elaborado. O texto constitucional transformou o processo penal em um instrumento de garantia do indivíduo em face do Estado, criando, assim, uma igualdade entre os litigantes, Estado e acusado, ao estabelecer que ´ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória´ (art. 5?, LVII). Nesta perspectiva, o acusado passou a ostentar, durante todo o curso da ação penal, um estado, e não mera presunção, de inocência e, conseqüentemente, a modificação de tal estado só será possível com o trânsito em julgado da sentença condenatória. Um dos efeitos processuais do estado de inocência é de cunho probatório e impõe, à acusação, o ônus da prova quanto à existência e autoria dos fatos imputados ao acusado na exordial acusatória (art. 156 do CPP). Eugênio Pacelli (In Curso de Processo Penal, 11ª edição, Editora Lumen Júris, Rio de Janeiro, 2009) trata do tema com a clareza que lhe é peculiar: ¿Afirma-se freqüentemente em doutrina que o princípio da inocência, ou estado ou situação jurídica de inocência, impõe ao Poder Público a observância de duas regras específicas em relação ao acusado: uma de tratamento, segundo o qual o réu, em nenhum momento do iter persecutório, pode sofrer restrições pessoais fundadas exclusivamente na possibilidade de condenação, e outra de fundo probatório, a estabelecer que todos os ônus da prova relativa à existência do fato e à sua autoria devem recair exclusivamente sobre a acusação.¿ A finalidade da prova é convencer o magistrado acerca da veracidade dos fatos alegados, formando, assim, a verdade processual, que no Processo Penal, dado o grau de intromissão na esfera dos direitos individuais da sanção penal, deve corresponder à verdade real tanto quanto possível. Com efeito, o conjunto probatório coligido durante a instrução criminal deve ser idôneo, robusto e firme para comprovar de maneira cristalina a conduta delituosa e autorizar o decreto condenatório. Em sentido contrário, o conjunto probatório que traga dúvidas e incertezas ao magistrado, ou apresente inidoneidade, conduzirá a uma sentença absolutória, em decorrência do princípio in dubio pro reo. O princípio in dubio pro reo é uma imposição dirigida ao magistrado no sentido de se pronunciar de forma favorável ao acusado quando não houver a certeza sobre fatos decisivos para a solução da causa e está consagrado no art. 386, VII, do CPP, verbis: ¿art. 386 - O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça: (...) VII - não existir prova suficiente para a condenação.¿ Dentro da moderna lógica do Direito Processual Penal, que busca a isonomia entre as partes do processo, não poderia ser outra a solução adotada no caso de dúvida. Afinal, o Estado possui todo um aparato voltado para a investigação penal, não havendo desculpas em caso de não cumprimento de seu ônus probatório. Verifico de fl. 10 que o veículo do réu pretendia efetuar manobra de conversão à esquerda e que, ao fazê-lo, segundo as conclusões ali expostas, veio a interceptar a trajetória da motocicleta pilotada pela vítima, que encontrou ponto de repouso na contra mão de direção. O laudo de fl. 21 atesta que as avarias apresentadas pelo caminhão estavam situadas no setor lateral traseiro esquerdo. Isso me leva a concluir que no momento da colisão o caminhão já estava com a sua parte lateral dianteira dentro da via secundária, ou seja, já tinha cruzado a pista muito provavelmente em mais de 50%, estando prestes a concluir a sua manobra. O mesmo laudo assevera que o ponto de repouso da motocicleta envolvida no acidente era a contramão de direção da rodovia, o que torna plausível a versão apresentada pelo réu e pelas suas testemunhas. O perito concluiu que a colisão ocorreu na contramão de direção do veículo 2, ou seja, da motocicleta. Embora se tenha constatado esse fato, a conclusão do laudo foi no sentido de que o réu efetuou a sua manobra de conversão à esquerda com desatenção, interceptando a trajetória retilínea do motociclista. Ora, ainda que interceptação de trajetória tenha mesmo havido, não é demais relembrar que o motociclista trafegava pela contramão de direção e que o ponto de impacto foi a lateral traseira esquerda do caminhão. Assim e considerando que não houve qualquer outra colisão, seja com veículos que viessem no mesmo sentido ou em sentido contrário, é provável que, ao iniciar a manobra, o réu tenha mesmo se cercado dos cuidados que dele eram exigíveis: parado o seu veículo no acostamento à direita (cf. laudo), acionado a sinalização (cf. depoimento das testemunhas -fls. 95, 96 e 98) e ao final de sua manobra ter sido colhido pela motocicleta. Apesar de o conteúdo do interrogatório e das declarações das testemunhas contrariar as conclusões do laudo de exame em local de acidente de trânsito, é certo que o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova (cf. art.157, do CPP) não estando, portanto, vinculado aos exames periciais. Se é certo que o juiz fica adstrito às provas constantes dos autos, e isso não se discute, não é menos certo que não fica subordinado a nenhum critério apriorístico no apurar, por meio delas, a verdade material. O juiz criminal é, assim, restituído à sua própria consciência. (cf. Da Exposição de Motivos do CPP, item VII). Ademais, é sempre importante lembrar que os laudos de exames periciais não se resumem às conclusões, sendo certo que, no presente caso, a análise dos demais pontos do laudo demonstra que a versão apresentada pelo réu é, no mínimo, plausível, tal como já ressaltei. Por tais razões, a versão apresentada no interrogatório não está dissociada do conjunto probatório, havendo verossimilhança na dinâmica do acidente descrita pelo réu. Assim, há fundada dúvida quanto à imprudência do mesmo na condução do seu veículo, o que nos conduz à dúvida. Nesse passo e como no processo penal a dúvida quanto a qualquer elemento caracterizador de um crime deve levar à absolvição do réu, aplicando-se o princípio do in dubio pro reo, outra solução não vislumbro a não ser a já mencionada absolvição. Há precedentes jurisprudenciais sobre essa questão, valendo conferir: ¿LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL. CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. CONDENAÇÃO POR HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. RECURSO QUE PRETENDE ABSOLVIÇÃO. PROVIMENTO. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE PARA ESPANCAR A DÚVIDA A RESPEITO DO AGIR IMPRUDENTE. AUSÊNCIA DE PROVA DA MANIFESTA ´IMPRUDÊNCIA´ DO ACUSADO. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO QUE FUNCIONA COMO CRITÉRIO DE RESOLUÇÃO DA INCERTEZA, IMPONDO-SE COMO EXPRESSÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. Apelante primário, condenado pela prática do crime definido no artigo 302, parágrafo único, da Lei nº 9503/97, às penas de dois anos e oito meses de detenção e suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor por igual período. Pena privativa de liberdade substituída por duas restritivas de direito. Sentença fundamentada com exclusividade no depoimento das testemunhas arroladas pela acusação. Depoimento das testemunhas arroladas pela Defesa que compõem conjunto capaz de colocar em dúvida a tese acusatória. Perícia do local não realizada. Recurso da Defesa. Alegação de que, terminada a instrução criminal, a prova produzida não está apta a demonstrar a conduta ´imprudente´ ou ´negligente´ do acusado, bem como a inobservância do dever de cuidado que lhe era exigível. Provimento. Prova oral precária para demonstrar a manifesta ´imprudência´ do acusado. E isso porque do conjunto probatório, não se pode extrair a certeza de que o acusado, no momento do evento, empreendia velocidade imoderada e inconciliável com o movimento das pessoas observado naquele trecho da estrada, capaz de configurar a culpa stricto senso do apelante. Tampouco foi possível determinar o lugar exato da colisão. Coexistência de versões antagônicas que ora situam a vítima no acostamento, ora na pista de rolamento, surpreendendo o apelante. Em um Estado Democrático de Direito, legitimar essa condenação, acolhendo a versão menos favorável ao réu, com o reconhecimento da conduta culposa do apelante sem que se comprove efetivamente a inobservância do dever de diligência deste, não é aceitável. Neste tocante, o princípio in dubio pro reo funciona aqui como critério de resolução da incerteza, impondo-se como expressão do princípio da presunção de inocência. Note-se que, diante de hipóteses explicativas viáveis, mas contraditórias e excludentes entre si, não pode o juiz optar por aquela posta em desfavor do acusado. Absolvição que se impõe. RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO.¿ (2007.050.04619 - APELACAO - DES. GERALDO PRADO - Julgamento: 14/05/2009 - QUINTA CAMARA CRIMINAL) ¿PENAL - CRIME DE TRÂNSITO - HOMICÍDIO CULPOSO - CONCEITO - PROVA O fim perseguido pelo autor do crime culposo é geralmente irrelevante, mas não os meios escolhidos ou a forma de sua utilização. Nesse sentido, dispõe o artigo 18, inciso Il, do Código Penal, que ´o crime é culposo quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia´. Com base nisso, leciona a doutrina que o ´delito negligente´ ocorre quando a conduta voluntária produz resultado antijurídico não querido, mas previsível, que podia, com a devida atenção, ser evitado. Portanto, são elementos do tipo do injusto culposo a conduta, a inobservância do dever de cuidado objetivo, o resultado lesivo involuntário, a previsibilidade e a tipicidade. No caso presente não restou demonstrada satisfatoriamente a conduta imprudente imputada, não ficando esclarecida a dinâmica do evento, sendo a prova duvidosa neste sentido. Não demonstrado o comportamento culposo do apelante, a absolvição se impõe com base no brocardo in dúbio pro reo, o tendo repercussão no campo penal a sentença cível condenatória porque lá destacada a responsabilidade objetiva da empresa por tratar-se de permissionária de serviço público.¿ (2005.050.05803 - APELACAO - DES. MARCUS BASILIO - Julgamento:21/02/2006 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL) Com esses fundamentos é que JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e ABSOLVO o réu Nazário Aldemir Gomes da Costa da imputação contida na denúncia, com esteio no art. 386, VII do Código de Processo Penal. Sem custas. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. PRI. 
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